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RESUMO 
 
A sub-representação feminina na política brasileira 

motivou este estudo, que analisou a ocupação dos cargos de 

prefeito(a) e vice-prefeito(a) na Região Sul do Brasil, 

considerando gênero, raça/etnia e escolaridade. Realizou-

se pesquisa quantitativa, descritiva e documental com 

dados públicos do Tribunal Superior Eleitoral, referentes 

às eleições municipais de 2024, abrangendo 1.191 

municípios do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul. As mulheres ocupam 9,66% das prefeituras e 15,45% 

das vice-prefeituras, evidenciando participação limitada e 

maior presença proporcional no cargo hierarquicamente 

secundário. Predominam pessoas brancas na liderança 

municipal, com baixa representação de mulheres negras. 

As mulheres eleitas apresentam, proporcionalmente, maior 

escolaridade que os homens, resultado que sugere 

exigências adicionais de qualificação para o acesso ao 

poder, sem permitir estabelecer causalidade. Conclui-se 

que a representação política municipal na Região Sul 

permanece marcada por desigualdades de gênero e raça. 

Os achados reforçam a necessidade de políticas públicas 

interseccionais que ampliem as condições de candidatura e 

de participação feminina nos espaços de decisão. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Interseccionalidade; Gênero; 

Política; Raça; Representatividade. 
 
 
 
ABSTRACT 

 
The underrepresentation of women in Brazilian politics 

motivated this study, which analyzed mayoral and deputy 

mayoral positions in Southern Brazil, considering gender, 

race/ethnicity, and educational attainment. We conducted a 

quantitative, descriptive, documentary study using public data 

from the Superior Electoral Court on the 2024 municipal 

elections, covering 1,191 municipalities in Paraná, Santa 

Catarina, and Rio Grande do Sul. Women hold 9.66% of 

mayoral positions and 15.45% of deputy mayoral positions, 

indicating limited participation and a proportionally greater 

presence in the lower-ranking position. White individuals 

predominate in municipal leadership, while Black women 

remain underrepresented. Elected women show proportionally 

higher educational attainment than men, suggesting additional 

qualification requirements for access to political power, 

although the findings do not establish causality. We conclude 

that gender and racial inequalities continue to shape municipal 

political representation in Southern Brazil. The findings 

reinforce the need for intersectional public policies that expand 

opportunities for women to run for office and participate in 

decision-making. 
 
KEYWORDS: Intersectionality; Gender; Politics; Race; 

Representation. 
 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

A dominação masculina moldou historicamente a 

política brasileira, consolidando uma estrutura patriarcal 

em que os homens tradicionalmente controlam os 

espaços de poder. Ao longo do tempo, essa organização 

produziu barreiras simbólicas e institucionais à 

participação feminina, associando as mulheres ao 

espaço doméstico e restringindo sua presença em 

ambientes públicos e decisórios1. 
Embora avanços legais tenham ampliado 

formalmente os direitos políticos das mulheres, a 

representação feminina em cargos eletivos permanece 

reduzida. A legislação eleitoral brasileira estabelece 

cotas mínimas de candidaturas femininas, com o 

objetivo de ampliar a participação das mulheres na 

política; contudo, tais medidas ainda não garantiram 

proporcionalidade no que tange à ocupação efetiva dos 

cargos públicos2. Além disso, práticas como a das 

candidaturas fictícias e a da distribuição desigual de 

recursos partidários continuam limitando a 

competitividade eleitoral feminina. 
Nesse contexto, a sub-representação das mulheres 

permanece evidente em diferentes esferas do poder 

político brasileiro. Conforme Teixeira & Mota-Santos 

(2022)3, embora as mulheres representem a maioria da 

população e do eleitorado nacional, sua presença nos 

espaços institucionais de decisão permanece 

significativamente inferior à masculina. Essa 

desigualdade torna-se ainda mais acentuada quando 

analisada a partir dos recortes de raça e classe, que 

evidenciam que mulheres negras enfrentam barreiras 

estruturais adicionais em relação ao acesso à política 
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institucional. 
A participação feminina na política brasileira 

permanece marcada por profundas desigualdades de 

gênero, apesar de as mulheres representarem mais de 

50% da população e do eleitorado nacional2. 

Historicamente, a política institucional foi estruturada 

como um espaço predominantemente masculino, de 

modo que a inserção das mulheres ocorreu de maneira 

tardia e em condições desiguais. Em 2019, o Brasil 

ocupava a 132ª posição no ranking mundial de 

representação feminina em congressos legislativos, 

elaborado pela Inter-Parliamentary Union4. 
A conquista do direito ao voto feminino no Brasil 

resultou de mobilizações iniciadas ainda no final do 

século XIX e consolidou-se com o Código Eleitoral de 

1932, que garantiu às mulheres o direito ao sufrágio4. 

Segundo Freitas (2020)1, esse processo representou, 

sobretudo, uma luta pelo reconhecimento da cidadania 

feminina e pela inserção das mulheres nos espaços 

públicos e políticos. 
Apesar dos avanços normativos, a representação 

feminina quanto aos cargos políticos permanece 

reduzida. A legislação eleitoral brasileira estabelece uma 

cota mínima de 30% de candidaturas femininas nas 

eleições proporcionais5; contudo, a existência de 

candidaturas femininas não assegura a ocupação efetiva 

dos cargos eletivos. Costa & Gonçalves (2021)2 

apontam que, em muitos casos, as candidaturas 

femininas são utilizadas apenas para o cumprimento 

formal da legislação, sem garantia concreta de 

participação política. Freitas (2020)1 também destaca a 

prática das chamadas “candidaturas laranjas”, utilizadas 

por partidos políticos para atender às exigências legais e 

acessar recursos do fundo eleitoral sem intenção efetiva 

de eleger mulheres. 
As desigualdades de gênero na política relacionam-

se diretamente com a divisão sexual do trabalho e com a 

histórica separação entre os espaços público e privado. 

Conforme Biroli (2018)6, a organização social atribui às 

mulheres responsabilidades domésticas e reprodutivas, 

enquanto os homens permanecem associados às esferas 

produtiva e política. Essa estrutura produz 

desigualdades na distribuição de tempo, recursos e 

oportunidades, impactando diretamente a participação 

feminina na vida pública. Teixeira & Mota-Santos 

(2022)3 complementam que a cultura política patriarcal, 

a ausência de redes de apoio e a sobrecarga doméstica 

constituem obstáculos relevantes à inserção das 

mulheres nos espaços de decisão. 
Além das desigualdades de gênero, a literatura 

evidencia que a raça e a classe também operam como 

marcadores fundamentais de exclusão política. Biroli 

(2018)6 ressalta que as estruturas patriarcais, racistas e 

coloniais não afetam todas as mulheres da mesma 

maneira, uma vez que elas ocupam posições distintas 

nas dinâmicas de exploração do trabalho e precarização 

da vida. Nesse contexto, a perspectiva interseccional 

permite compreender como o gênero e a raça se 

articulam na produção das desigualdades políticas. 
A perspectiva interseccional, formulada inicialmente 

por Kimberlé Crenshaw (2012)7, propõe compreender 

como diferentes marcadores sociais, como o gênero, a 

raça e a classe não atuam de maneira isolada, mas 

articulada na produção das desigualdades sociais. Nessa 

perspectiva, mulheres negras experienciam formas 

específicas de exclusão que não podem ser explicadas 

apenas pelas categorias “mulher” ou “raça”, uma vez 

que o racismo e o sexismo operam simultaneamente na 

estruturação das relações sociais. No contexto político, 

essa abordagem permite compreender por que 

determinados grupos permanecem mais afastados dos 

espaços institucionais de poder, mesmo diante da 

ampliação formal dos direitos políticos. 
Na perspectiva contemporânea da Psicologia 

brasileira, os fenômenos sociais devem ser 

compreendidos a partir da articulação entre processos 

subjetivos e condições históricas, culturais e políticas. 

Nessa direção, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) 

tem defendido uma atuação comprometida com a 

promoção da equidade, da justiça social e dos direitos 

humanos, reconhecendo que marcadores como o gênero, 

a raça, a classe e a sexualidade produzem experiências 

desiguais de participação e acesso aos espaços de 

poder8. 
Silva et al. (2020)9 evidenciam que a 

representatividade de mulheres negras na política 

brasileira permanece historicamente reduzida. Embora 

trajetórias como as de Benedita da Silva, Leci Brandão 

e Marielle Franco representem importantes marcos de 

resistência, as mulheres negras continuam sub-

representadas nos espaços formais de poder. Segundo 

Silva & Homem (2024)10, apesar de a população negra 

representar 55% da população brasileira, esse grupo 

permanece excluído das estruturas institucionais de 

decisão política. 
As mulheres negras enfrentam barreiras relacionadas 

ao acesso desigual à educação, aos recursos econômicos 

e à violência simbólica que questiona sua capacidade de 

liderança e gestão9. Conforme Santos & Carneiro 

(2024)11, o racismo e o sexismo permanecem como 

bases estruturantes das desigualdades sociais no Brasil, 

circunstância que exige estratégias articuladas para o 

enfrentamento dessas opressões. 
No âmbito partidário, Panke & Azevedo Junior 

(2022)12 destacam que as estruturas políticas continuam 

dominadas pelos mesmos perfis sociais, com baixa 

presença de mulheres e grupos minoritários nos espaços 

de decisão. Os autores também argumentam que o 

aumento do número de mulheres em cargos de vice pode 

representar mais uma estratégia partidária de ampliação 

simbólica da representatividade do que uma 

redistribuição efetiva do poder político. 
Diante desse cenário, diferentes autores defendem a 

necessidade de fortalecimento de políticas públicas 

voltadas à ampliação da participação feminina na 

política institucional: Rodembusch (2022)13 argumenta 

que medidas relacionadas à educação política, à 

democratização partidária e ao fortalecimento da 

participação feminina são fundamentais para ampliar a 

representatividade e fortalecer a democracia; de forma 
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semelhante, Costa & Gonçalves (2021)2 ressaltam que o 

debate sobre a desigualdade de gênero não pode 

permanecer restrito aos grupos historicamente 

privilegiados, sendo necessária a ampliação da presença 

feminina nos espaços de decisão política; por fim, 

Rodrigues & Schettini (2025)14 destacam que a presença 

de mulheres na política contribui para a formulação de 

políticas públicas voltadas à igualdade de gênero e pode 

produzir transformações simbólicas importantes nas 

democracias representativas, ampliando referências de 

liderança feminina e tensionando padrões 

historicamente estabelecidos. 
Diante desse cenário, emerge o seguinte problema de 

pesquisa: como o gênero, a raça/etnia e a escolaridade se 

articulam na ocupação dos cargos de prefeito(a) e vice-

prefeito(a) da Região Sul do Brasil, evidenciando 

desigualdades estruturais e interseccionais em relação 

ao acesso ao poder político municipal? A partir dessa 

questão, busca-se compreender de que maneira esses 

marcadores sociais influenciam a representatividade nos 

espaços de decisão política e contribuem para a 

manutenção ou a superação das desigualdades 

historicamente presentes na democracia brasileira. 
Parte-se da hipótese de que a ocupação dos cargos do 

Poder Executivo municipal na Região Sul reproduz uma 

divisão sexual e racial do trabalho político, com 

predomínio de homens brancos nos cargos de maior 

poder decisório e presença feminina proporcionalmente 

maior em posições hierarquicamente secundárias, como 

a vice-prefeitura. 
Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo 

geral analisar a representatividade feminina nos cargos 

de prefeito(a) e vice-prefeito(a) da Região Sul do Brasil, 

considerando os recortes de gênero, raça/etnia e 

escolaridade, a fim de compreender como essas 

variáveis evidenciam desigualdades estruturais e 

interseccionais na política municipal. 
Como objetivos específicos, busca-se: analisar o 

perfil sociodemográfico dos(as) prefeitos(as) e vice-

prefeitos(as) eleitos(as) na região Sul; examinar a 

articulação entre o gênero e a raça/etnia na ocupação dos 

cargos executivos municipais; investigar a relação entre 

a escolaridade e o perfil dos sujeitos eleitos; e discutir, à 

luz da literatura científica, como os resultados 

encontrados refletem desigualdades estruturais de 

gênero e raça na política brasileira. 
 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

O estudo caracterizou-se como uma pesquisa de 

abordagem quantitativa, descritiva e comparativa, 

voltada à análise das desigualdades de gênero e raça na 

ocupação dos cargos do Poder Executivo municipal da 

Região Sul do Brasil15. 
A pesquisa focou nos cargos de prefeito(a) e vice-

prefeito(a) dos municípios dos Estados do Paraná, de 

Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, considerando 

variáveis sociodemográficas dos(as) candidatos(as) 

eleitos(as). A escolha da abordagem quantitativa 

justificou-se pela necessidade de mensurar 

desigualdades na ocupação dos cargos públicos 

municipais e identificar padrões associados a gênero, 

raça/etnia e escolaridade. 
O delineamento metodológico foi documental e 

utilizou dados secundários de fontes oficiais públicas16. 

Os dados foram coletados em agosto de 2025 no sistema 

Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais do 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE), plataforma 

DivulgaCandContas17, referente às eleições municipais 

de 2024. A pesquisa contemplou os 1.191 municípios da 

Região Sul (399 do Paraná, 295 de Santa Catarina e 497 

do Rio Grande do Sul). Quanto a cada município, foram 

analisados os(as) candidatos(as) eleitos(as) aos cargos 

de prefeito(a) e vice-prefeito(a). 
As informações coletadas incluíram os marcadores 

gênero, raça/etnia e escolaridade. A variável raça/etnia 

baseou-se na autodeclaração registrada perante o TSE 

(branca, preta, parda, amarela e indígena). Os dados 

foram organizados em planilhas eletrônicas, por meio do 

software Microsoft Excel, por Estado/Unidade 

Federativa, o que permitiu uma sistematização 

quantitativa e a análise comparativa. Para a análise 

interseccional, as pessoas autodeclaradas pretas, pardas 

e amarelas, bem como os registros sem informação de 

raça/etnia, foram agrupadas como não brancas, em 

contraste com as pessoas autodeclaradas brancas. 
Para a análise das desigualdades interseccionais 

foram realizados cruzamentos entre os marcadores 

gênero e raça/etnia, identificando padrões de exclusão e 

sub-representação política. Também foram realizadas 

análises comparativas quanto à escolaridade, 

considerando os marcadores gênero e posição no âmbito 

do Poder Executivo Municipal. 
Os dados foram analisados por estatística descritiva, 

com cálculo de frequências absolutas e relativas (%), e 

por meio da comparação das informações referentes ao 

gênero, à raça/etnia e à escolaridade dos(as) 

prefeitos(as) e vice-prefeitos(as) eleitos(as) na Região 

Sul do Brasil. A análise buscou identificar padrões de 

representatividade e desigualdade no que tange à 

ocupação dos cargos executivos municipais, 

considerando as diferenças observadas entre os grupos 

estudados. Os resultados foram discutidos à luz da 

literatura científica sobre gênero, raça, 

interseccionalidade e desigualdades estruturais na 

política brasileira. 
Por utilizar exclusivamente informações de acesso 

público e de domínio público, divulgadas oficialmente 

pelo TSE, a pesquisa dispensou registro e avaliação pelo 

sistema CEP/Conep, nos termos do art. 1º, parágrafo 

único, incisos II e III, da Resolução nº 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde18. 
A metodologia adotada possibilitou compreender 

como diferentes marcadores sociais se relacionam com 

a ocupação dos espaços de poder político municipal, 

contribuindo para a análise das desigualdades presentes 

na liderança executiva da Região Sul do país. 
 

3. RESULTADOS 
 

Foram analisados(as) os(as) eleitos(as) para o Poder 

Executivo dos 1.191 municípios da Região Sul do 
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Brasil, totalizando 1.191 prefeitos(as) e 1.191 vice-

prefeitos(as). A Tabela 1 apresenta a distribuição por 

gênero nos dois cargos: as mulheres ocupam 115 

prefeituras (9,66%) e 184 vice-prefeituras (15,45%), 

enquanto os homens ocupam 1.076 prefeituras (90,34%) 

e 1.007 vice-prefeituras (84,55%). 

Tabela 1. Distribuição de gênero nos cargos executivos municipais da 

Região Sul do Brasil 

Cargo Mulheres 

(n) % Homens 

(n) % Total (n) 

Prefeituras 115 9,66% 1.076 90,34% 1.191 

Vice-

prefeituras 
184 15,45% 1.007 84,55% 1.191 

Fonte: elaboração dos autores (2025), com base no 

DivulgaCandContas do Tribunal Superior Eleitoral17. 

A distribuição por Estado (Tabela 2) mostra que 

Santa Catarina registrou o maior percentual de prefeitas 

(13,22%), seguida pelo Paraná (9,27%) e pelo Rio 

Grande do Sul (7,85%). Nas vice-prefeituras, o maior 

percentual feminino foi observado no Paraná (17,29%), 

seguido pelo Rio Grande do Sul (14,69%) e por Santa 

Catarina (14,24%). 

Tabela 2. Participação feminina nos cargos executivos municipais por 

Estado da Região Sul do Brasil 

Estado Prefeitas 

(n) % 
Vice-

prefeitas 

(n) 
% Total de 

municípios 

Rio Grande 

do Sul 
39 7,85% 73 14,69% 497 

Santa 

Catarina 
39 13,22% 42 14,24% 295 

Paraná 37 9,27% 69 17,29% 399 

Total (sul) 115 9,66% 184 15,45% 1.191 

Fonte: elaboração dos autores (2025), com base no 
DivulgaCandContas do Tribunal Superior Eleitoral17. 

Tabela 3. Hierarquia interseccional quanto ao acesso às prefeituras na 

Região Sul do Brasil 

Grupo social 
Prefeituras 

(n) 
Leitura analítica 

Homens 

brancos 
1.014 

Grupo predominante no Poder 

Executivo Municipal 

 

Mulheres 

brancas 
109 

Sub-representação de gênero, com 

privilégio racial relativo 

 

Homens pretos / 
pardos / 

amarelos / sem 

informação 

 

62 
Sub-representação racial, mesmo 

entre homens 

 

Mulheres pretas 

/ pardas / 

amarelas 
6 

Maior nível de exclusão 

interseccional 

 

 

Fonte: elaboração dos autores (2025), com base no 
DivulgaCandContas do Tribunal Superior Eleitoral17. 

O cruzamento entre gênero e raça/etnia nas 

prefeituras (Tabela 3) identificou 1.014 homens brancos, 

109 mulheres brancas, 62 homens não brancos (pretos, 

pardos, amarelos ou sem informação) e seis mulheres 

não brancas. Entre os prefeitos homens, 94,24% são 

brancos; das 115 prefeitas, 109 são brancas (94,78%) e 

seis são pardas ou amarelas (5,22%), sem registro de 

mulheres autodeclaradas pretas no cargo de prefeita em 

nenhum dos três Estados. A razão entre homens e 

mulheres no cargo de prefeito(a) foi de 9,30 entre 

pessoas brancas (1.014/109) e de 10,33 entre pessoas 

não brancas (62/6). 
Na desagregação por Estado (Tabela 4), os homens 

autodeclarados brancos representaram 99,13% dos 

prefeitos no Rio Grande do Sul, 96,88% em Santa 

Catarina e 86,19% no Paraná. Entre as prefeitas, as 

mulheres brancas corresponderam a 100% no Rio 

Grande do Sul, 97,44% em Santa Catarina e 86,49% no 

Paraná, Estado que concentrou cinco das seis prefeitas 

não brancas da região. 

Tabela 4. Perfil racial dos(as) prefeitos(as) da Região Sul do Brasil, 

por Estado e gênero 

Estado 
Homens 

brancos 

Homens pretos 

/ pardos / 

amarelos / sem 

informação 

Mulheres 

brancas 

Mulheres 

pretas / 

pardas / 

amarelas 

Rio 
Grande 

do Sul 

454 

(99,13%) 

4 (0,87%: 
0,66% pardos; 

0,22% pretos) 
39 (100%) 

0 (0%) 

 

Santa 

Catarina 
248 

(96,88%) 

8 (3,13% 

pardos; 0% 

pretos) 

38 

(97,44%) 

1 (2,56% 

pardas) 

 

Paraná 
312 

(86,19%) 

50 (13,81%: 
13,26% pardos; 

0,28% 

amarelos; 
0,28% sem 

informação; 0% 

pretos) 

32 

(86,49%) 

5 (13,51%: 
10,81% 

pardas; 2,70% 

amarelas) 

Fonte: elaboração dos autores (2025), com base no 

DivulgaCandContas do Tribunal Superior Eleitoral17. Nota: 

percentuais calculados sobre o total de prefeitos homens e de prefeitas 
mulheres de cada Estado. 

Tabela 5. Percentual de prefeitos(as) e vice-prefeitos(as) com Ensino 
Superior completo, por cargo, gênero e Estado na Região Sul do Brasil 

Estado 
Prefeitos 

homens 
Prefeitas 

mulheres 

Vice-

prefeitos 

homens 

Vice-

prefeitas 

mulheres 

Rio Grande 

do Sul 
55,02% 89,74% 40,57% 68,49% 

Santa 

Catarina 
58,20% 76,92% 38,34% 64,29% 

Paraná 61,88% 83,78% 43,03% 66,67% 

Fonte: elaboração dos autores (2025), com base no 
DivulgaCandContas do Tribunal Superior Eleitoral17. 

Quanto à escolaridade (Tabela 5), o percentual de 

eleitos(as) com Ensino Superior completo foi maior 

entre as mulheres do que entre os homens, nos dois 

cargos e nos três Estados. Entre os(as) prefeitos(as), a 

diferença variou de 18,72 pontos percentuais em Santa 

Catarina (76,92% versus 58,20%) a 34,72 pontos 

percentuais no Rio Grande do Sul (89,74% versus 

55,02%); entre os(as) vice-prefeitos(as), variou de 23,64 

pontos percentuais no Paraná (66,67% versus 43,03%) a 

27,92 pontos percentuais no Rio Grande do Sul (68,49% 

http://www.mastereditora.com.br/bjscr


Franzoia et al. / Braz. J. Surg. Clin. Res.  V.56,n.6,pp.22-31 (Set - Nov 2026) 

BJSCR  (ISSN online: 2317-4404)                                          Openly accessible at http://www.mastereditora.com.br/bjscr 

versus 40,57%). Em todos os Estados, os percentuais 

foram mais elevados entre prefeitos(as) do que entre 

vice-prefeitos(as) do mesmo gênero. 
 

4. DISCUSSÃO 
 

A análise da distribuição de gênero nos cargos do 

Poder Executivo Municipal da Região Sul do Brasil 

evidencia a permanência de desigualdades estruturais 

quanto à ocupação de espaços de poder político. 

Conforme apresentado na Tabela 1, a participação 

feminina permanece significativamente inferior à 

masculina tanto nas prefeituras quanto nas vice-

prefeituras da região. 
Os dados demonstram que os cargos de maior 

centralidade decisória permanecem predominantemente 

masculinos, enquanto a presença feminina apresenta 

percentual relativamente superior no âmbito das vice-

prefeituras. Esse padrão sugere que a inserção das 

mulheres no Poder Executivo Municipal ocorre de 

forma desigual, com maior presença proporcional 

quanto aos cargos de vice-prefeita em comparação aos 

cargos de prefeita. 
Quando observadas as diferenças entre os Estados da 

Região Sul do Brasil (Tabela 2), verifica-se que nenhum 

deles rompe substancialmente com o padrão regional de 

sub-representação feminina, embora existam variações 

pontuais entre as unidades federativas. 
O Estado de Santa Catarina apresenta 

proporcionalmente o maior percentual de prefeitas da 

Região Sul, enquanto o Estado do Paraná registra a 

maior participação feminina nas vice-prefeituras. Esse 

resultado chama a atenção especialmente no caso 

paranaense, que combina menor presença feminina nas 

prefeituras com maior participação nas vice-prefeituras, 

sugerindo uma distribuição desigual de acesso aos 

diferentes níveis de poder político municipal. 
Os resultados encontrados reforçam a hipótese de 

existência de uma divisão sexual do trabalho político, 

diante da qual os cargos de maior autoridade 

permanecem predominantemente masculinos, enquanto 

as mulheres tendem a ocupar funções associadas ao 

apoio institucional, à suplência e à representação 

simbólica. Tal dinâmica reproduz padrões estruturais 

observados em outras esferas sociais, como o mercado 

de trabalho e a organização familiar, nos quais os 

homens ocupam majoritariamente posições de comando 

e as mulheres permanecem em funções secundárias3. 
Os dados também dialogam com a literatura sobre a 

representação política feminina. Conforme argumentam 

Panke & Azevedo Junior (2022)12, a ampliação da 

presença de mulheres em cargos de vice pode responder 

mais a estratégias partidárias de ampliação simbólica da 

representatividade do que à redistribuição efetiva do 

poder decisório. De forma semelhante, Teixeira & Mota-

Santos (2022)3 destacam que embora as mulheres 

constituam a maioria da população brasileira, essa 

superioridade numérica não se traduz em representação 

política proporcional. 
Em síntese, os dados evidenciam que a sub-

representação feminina configura-se como característica 

estrutural da política municipal na Região Sul do Brasil. 

Mesmo diante da ampliação formal dos direitos políticos 

e do crescimento da participação feminina nas disputas 

eleitorais, os cargos de maior poder e decisão 

permanecem fortemente masculinizados, evidenciando 

limites persistentes da democracia representativa no que 

se refere à igualdade de gênero. 
As mulheres que acessam os cargos executivos 

municipais apresentam, em geral, maior nível de 

escolaridade, porém, são predominantemente brancas. 

Já a presença de mulheres negras permanece 

extremamente reduzida, enquanto homens negros 

também aparecem em proporções significativamente 

inferiores em relação aos homens brancos. Essa dupla 

exclusão, baseada nos marcadores gênero e raça, 

configura o que a literatura denomina “tetos de vidro” e 

“paredes de cristal”, mecanismos que limitam o acesso 

de grupos subalternizados aos espaços de decisão 

política19. 
Os dados consolidados da Região Sul do Brasil 

evidenciam uma hierarquia estruturada de acesso ao 

Poder Executivo Municipal, conforme apresentado na 

Tabela 3. 
Os resultados demonstram que homens brancos 

ocupam posição amplamente predominante nos cargos 

de prefeito, enquanto mulheres negras aparecem em 

proporção extremamente reduzida. A distribuição 

observada evidencia que o gênero e a raça operam 

simultaneamente como mecanismos estruturais de 

exclusão política. 
A desigualdade interseccional torna-se ainda mais 

evidente quando observados os grupos raciais 

separadamente: a desproporção entre homens e 

mulheres no cargo de prefeito(a) é maior entre pessoas 

negras e amarelas do que entre pessoas brancas (Tabela 

3). Esses resultados indicam que, mesmo dentro de um 

mesmo grupo racial, as mulheres negras enfrentam 

barreiras adicionais de acesso ao poder político, 

reforçando a compreensão interseccional de que o 

gênero e a raça não operam de maneira isolada, mas 

articulada. 
Os dados permitem identificar uma hierarquia clara 

de acesso ao Poder Executivo Municipal na Região Sul: 

no topo, homens brancos; em seguida, mulheres 

brancas; depois, homens negros e amarelos; e, na base, 

mulheres negras e amarelas. Essa estrutura evidencia 

que o pertencimento racial privilegia indivíduos brancos 

em relação aos não brancos, enquanto o pertencimento 

de gênero privilegia homens em relação às mulheres 

dentro de cada grupo racial. A mulher negra, portanto, 

ocupa a posição mais vulnerabilizada dessa estrutura, 

sendo atravessada simultaneamente pelos efeitos do 

racismo e do sexismo. 
Esses achados dialogam com a análise de Silva et al. 

(2020)9, segundo a qual a representatividade de 

mulheres negras na política brasileira permanece 

historicamente reduzida. Embora trajetórias como as de 

Antonieta de Barros, Benedita da Silva, Leci Brandão e 

Marielle Franco representem marcos importantes na 

história política brasileira, a sub-representação feminina 
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negra permanece estrutural. 
De forma semelhante, Silva & Homem (2024)10 

argumentam que, embora as pessoas negras representem 

55% da população brasileira e as mulheres negras 

componham cerca de 25% desse total, esse grupo 

permanece sub-representado nos espaços formais de 

poder político. Tal contraste evidencia que a democracia 

brasileira ainda opera a partir de estruturas 

historicamente excludentes. 
A análise do perfil racial dos ocupantes dos cargos 

executivos municipais também revela elevado grau de 

homogeneidade étnico-racial nos Estados da Região Sul 

do Brasil, conforme demonstrado na Tabela 4. 
Observa-se a predominância expressiva de pessoas 

brancas nos cargos de prefeito(a), especialmente nos 

Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. No 

Rio Grande do Sul, praticamente a totalidade dos 

prefeitos homens se autodeclara como sendo da cor 

branca, enquanto entre as prefeitas não há registro de 

mulheres pardas, pretas ou amarelas. Em Santa Catarina, 

um dos Estados com maior proporção de população 

autodeclarada branca do país, o perfil racial das 

lideranças municipais também se mostra fortemente 

homogêneo. Já o Paraná apresenta cenário relativamente 

mais diverso, embora ainda muito distante da 

composição racial da população estadual. 
No que diz respeito às vice-prefeituras, identifica-se 

diversidade racial ligeiramente maior, sobretudo nos 

Estados do Paraná e do Rio Grande do Sul. Ainda assim, 

a presença de mulheres pretas, pardas ou amarelas 

permanece extremamente reduzida, indicando que a 

ampliação da participação feminina não ocorre de 

maneira racialmente equitativa. 
Esses resultados reforçam a compreensão de que a 

predominância branca constitui característica estrutural 

da liderança política municipal na Região Sul do Brasil. 

Mesmo em estados nos quais a população negra 

representa parcela significativa da população, sua 

presença nos cargos executivos permanece limitada. 
Conforme argumenta Biroli (2018)6, as estruturas 

patriarcais, raciais e coloniais não afetam todas as 

mulheres de maneira homogênea, uma vez que ocupam 

posições distintas nas dinâmicas de exploração do 

trabalho, racialização e precarização da vida. Os dados 

analisados corroboram essa interpretação ao 

demonstrarem que mulheres brancas, embora sub-

representadas em relação aos homens brancos, possuem 

presença significativamente superior à observada entre 

mulheres negras. 
Nesse sentido, os resultados indicam que mulheres 

negras enfrentam dupla barreira estrutural de acesso ao 

Poder Executivo Municipal: a primeira relacionada ao 

gênero, que reduz a participação feminina nos espaços 

de poder; e, a segunda, relacionada à raça, que restringe 

ainda mais a presença de mulheres negras no campo 

político institucional. 
Santos & Carneiro (2024)11 reforçam que o racismo 

e o sexismo permanecem como bases estruturantes das 

desigualdades sociais brasileiras, impedindo avanços 

efetivos no que tange à equidade racial e de gênero. Para 

as autoras, enfrentar esse cenário exige ações articuladas 

que combatam tanto a omissão institucional quanto a 

naturalização histórica da subalternização negra. 
De forma complementar, Silva et al. (2020)9 

destacam que mulheres negras enfrentam barreiras 

sociais associadas à violência simbólica, responsável 

por sustentar estereótipos negativos e questionar sua 

legitimidade em posições de liderança e gestão. Essas 

dinâmicas restringem sua inserção nos espaços de poder 

e reforçam mecanismos históricos de exclusão política. 
Os dados analisados evidenciam a necessidade de 

políticas públicas capazes de enfrentar, 

simultaneamente, desigualdades de gênero e raça. 

Conforme argumentam Costa & Gonçalves (2021)2 e 

Rodembusch (2022)13, medidas como financiamento 

eleitoral diferenciado, apoio partidário efetivo e 

fortalecimento da participação política de mulheres 

negras constituem estratégias relevantes, embora 

insuficientes sem transformações culturais mais amplas 

acerca de quem é reconhecido como sujeito legítimo do 

poder político. 
Rodrigues & Schettini (2025)14 destacam que a 

presença feminina na política contribui para ampliar a 

formulação de políticas públicas voltadas à igualdade de 

gênero, além de atuar na transformação de crenças 

sociais historicamente estruturadas. Nesse sentido, a 

ampliação da representatividade feminina, 

especialmente de mulheres negras, constitui elemento 

central para o fortalecimento de uma democracia 

efetivamente plural e inclusiva. 
A análise da escolaridade dos(as) prefeitos(as) e 

vice-prefeitos(as) da Região Sul do Brasil evidencia que 

a formação educacional constitui um importante 

mecanismo de legitimação simbólica para o exercício do 

poder político municipal. Em todos os estados 

analisados (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná) 

observa-se a predominância de gestores(as) com Ensino 

Superior completo nos cargos de maior centralidade 

decisória, como o de prefeito(a), enquanto, entre os vice-

prefeitos homens, esse nível de escolaridade é 

minoritário. Por outro lado, quando os dados são 

desagregados por gênero e função política, emergem 

desigualdades significativas que questionam a 

compreensão do marcador escolaridade como expressão 

neutra de mérito individual. 
Os resultados indicam que as mulheres eleitas para 

os cargos executivos municipais da Região Sul do Brasil 

apresentam, proporcionalmente, níveis de escolaridade 

superiores aos observados entre os homens eleitos para 

estes cargos. Essa diferença aparece de maneira 

consistente nos três estados analisados tanto entre 

prefeitos(as) quanto entre vice-prefeitos(as), sugerindo 

que a formação acadêmica parece assumir papel mais 

relevante entre as mulheres eleitas, que apresentam 

níveis de escolaridade proporcionalmente superiores aos 

dos homens. 
Entre os cargos de prefeito(a), as mulheres 

apresentam percentuais mais elevados de Ensino 

Superior completo em todos os estados da Região Sul. 

O mesmo padrão é observado entre vice-prefeitos(as), 
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inclusive em cargos considerados secundários na 

hierarquia política municipal. Esses dados indicam que 

as mulheres eleitas apresentam credenciais educacionais 

proporcionalmente superiores às observadas entre os 

homens nesse contexto. 
Os resultados também demonstram que a 

escolaridade tende a aumentar, conforme o nível 

hierárquico do cargo ocupado. Prefeitos(as), de modo 

geral, apresentam maior concentração de Ensino 

Superior completo quando comparados aos vice-

prefeitos(as), indicando que o capital educacional 

funciona como marcador de distinção e legitimidade no 

campo político municipal. 
Em contrapartida, os dados permitem problematizar 

a noção de que elevada escolaridade seja, por si só, 

indicativo de igualdade de oportunidades no que tange 

ao acesso à política institucional. A valorização do 

Ensino Superior como critério de competência política 

tende a reforçar uma lógica meritocrática que 

desconsidera as desigualdades históricas de acesso à 

educação no Brasil. Nesse sentido, a escolaridade não 

pode ser compreendida exclusivamente como resultado 

de esforço individual, devendo ser analisada como uma 

trajetória atravessada por condições sociais desiguais. 
As desigualdades educacionais acompanham 

marcadores sociais como gênero, raça e origem 

socioeconômica. Indivíduos provenientes de contextos 

sociais privilegiados tendem a acessar instituições de 

melhor qualidade, acumular maior capital cultural e 

ampliar suas possibilidades de inserção em espaços 

socialmente valorizados. No caso das mulheres, 

especialmente as negras, as trajetórias educacionais 

também são atravessadas pela divisão sexual do 

trabalho, pelas responsabilidades associadas ao cuidado 

familiar e por desigualdades raciais historicamente 

estruturadas. Conforme argumenta Lima (2025)20, as 

mulheres nascidas nas décadas de 1980 e 1990 passaram 

a apresentar, em média, mais anos de estudo e maior 

permanência no sistema educacional do que os homens. 

Nesse contexto, o diploma passou a assumir significado 

associado à autonomia, à independência e à mobilidade 

social, especialmente entre mulheres das camadas 

populares. 
Por outro lado, a elevada escolaridade observada 

entre as mulheres eleitas não deve ser interpretada 

exclusivamente como indicador de avanço na equidade 

de gênero. Os resultados sugerem que mulheres 

precisam apresentar qualificação formal superior para 

acessar espaços historicamente masculinizados de poder 

político. Dessa forma, a escolaridade atua de maneira 

ambígua: ao mesmo tempo em que funciona como 

recurso de legitimação social, também pode operar 

como mecanismo indireto de exclusão, favorecendo 

grupos historicamente privilegiados em relação ao 

acesso a oportunidades educacionais. 
A perspectiva interseccional contribui para 

aprofundar essa análise ao demonstrar que o gênero e a 

raça não operam de maneira isolada, mas articulada na 

produção das desigualdades sociais. Assim, 

compreender a escolaridade como um critério de 

legitimação política exige ultrapassar leituras centradas 

exclusivamente no mérito individual e considerar os 

condicionantes estruturais que moldam as trajetórias 

educacionais e políticas dos sujeitos. 
Os dados analisados sugerem que a sub-

representação feminina não pode ser explicada 

exclusivamente por diferenças de qualificação formal, 

mas a partir da persistência de estruturas sociais que 

impõem às mulheres exigências adicionais para o acesso 

ao poder político. Tal constatação reforça a necessidade 

de reflexão crítica sobre os limites da democracia 

representativa e os mecanismos que continuam 

restringindo a pluralidade nos espaços institucionais de 

decisão política. 
A análise dos dados evidencia que, embora a 

democracia brasileira seja formalmente inclusiva, sua 

materialização no âmbito municipal permanece 

profundamente marcada por desigualdades estruturais. 

Dos 1.191 municípios da Região Sul do Brasil, apenas 

115 são governados por mulheres (9,66%), enquanto 

1.076 prefeituras permanecem sob liderança masculina 

(90,34%). Esses dados corroboram que a ampliação dos 

direitos políticos não foi suficiente para alterar a 

estrutura patriarcal historicamente consolidada no 

âmbito da política brasileira. Como discutido por Freitas 

(2020)1, a política institucional foi construída como 

espaço de autoridade masculina, no qual a mulher foi 

socialmente posicionada como inadequada para o 

exercício do poder público. Assim, a desigualdade 

observada não está associada à inexistência de direitos 

formais, mas à subsistência de uma cultura política 

androcêntrica e que continua definindo quem possui 

legitimidade para ocupar cargos de liderança no âmbito 

político. 
Sob a perspectiva da Psicologia Social, as 

desigualdades observadas na ocupação dos cargos 

políticos não se restringem à distribuição formal do 

poder, uma vez que também se relacionam aos processos 

de produção de subjetividades presentes na vida social. 

Conforme discutem Dimenstein et al. (2024)8, a 

compreensão crítica da realidade exige considerar as 

determinações sociais e subjetivas que atravessam as 

condições de vida dos sujeitos, bem como as relações de 

poder que produzem assimetrias e iniquidades. Nesse 

sentido, a predominância masculina nos espaços de 

liderança política pode ser compreendida como parte de 

um contexto social mais amplo, no qual determinadas 

posições de autoridade são historicamente associadas a 

grupos específicos, contribuindo para a reprodução de 

desigualdades de gênero e para a manutenção de formas 

desiguais de participação social. 
Quando se observa o recorte racial, a desigualdade 

torna-se ainda mais evidente. Tanto entre os prefeitos 

quanto entre as prefeitas da Região Sul, cerca de 94% se 

autodeclaram brancos(as). A presença de pessoas negras 

permanece extremamente reduzida nas chefias do 

Executivo municipal. Esse padrão reforça a análise de 

Silva & Homem (2024)10, segundo a qual a democracia 

brasileira mantém bases estruturadas pelo racismo e pelo 

sexismo, o que limita o acesso de mulheres negras aos 
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espaços formais de poder. A quase ausência de mulheres 

negras nas prefeituras da Região Sul demonstra que a 

inclusão feminina observada ocorre a partir de um 

recorte racial restrito, revelando que os marcadores 

gênero e raça operam de maneira articulada na produção 

das desigualdades políticas. 
A distribuição de gênero entre prefeitos(as) e vice-

prefeitos(as) também revela limites importantes quanto 

à representação democrática. Enquanto as mulheres 

ocupam apenas 9,66% das prefeituras, elas ocupam 

15,45% das vice-prefeituras, percentual 

proporcionalmente maior, mas ainda distante da 

paridade. Essa concentração feminina em cargos 

secundários pode sugerir que sua inserção ocorre, 

muitas vezes, de forma estratégica nas composições 

eleitorais. Conforme discutem Panke & Azevedo Junior 

(2024)12, a presença de mulheres nos cargos de vice 

tende a representar mais estratégia partidária de 

ampliação simbólica da representatividade do que uma 

efetiva redistribuição do poder decisório. Assim, a 

estrutura hierárquica do Poder Executivo Municipal 

permanece majoritariamente masculina no posto de 

maior autoridade. 
Nesse sentido, a simples presença de mulheres na 

política não garante transformação estrutural. Como 

apontam Costa & Gonçalves (2021)2, a existência de 

mecanismos formais de incentivo à participação 

feminina, como as cotas eleitorais, não assegura a 

ocupação efetiva dos cargos nem altera 

automaticamente as relações de poder. Os dados 

referentes às prefeituras dos Estados da Região Sul no 

Brasil evidenciam exatamente essa limitação: mesmo 

com políticas de estímulo à candidatura feminina (no 

caso das cotas, restritas às eleições proporcionais e sem 

incidência direta sobre as disputas majoritárias), a chefia 

do Poder Executivo continua concentrada em homens. 

Isso demonstra que a democracia representativa 

incorpora formalmente demandas por inclusão, sem, 

contudo, modificar as bases materiais da desigualdade. 
Essa discussão também se aproxima do 

compromisso da Psicologia com a promoção da 

igualdade e dos direitos humanos. De acordo com 

Dimenstein et al. (2024)8, a Psicologia tem buscado 

compreender de forma cada vez mais crítica as 

desigualdades presentes na sociedade. Além disso, os 

princípios fundamentais do Código de Ética Profissional 

do Psicólogo orientam a atuação da categoria na 

promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e no 

enfrentamento de diferentes formas de discriminação21. 

Assim, ao analisar a participação das mulheres na 

política, não basta observar apenas a quantidade de 

mulheres eleitas, tendo em vista que também é 

importante refletir sobre os fatores sociais, culturais e 

históricos que dificultam seu acesso aos espaços de 

decisão e contribuem para a manutenção dessas 

desigualdades. 
A exclusão racial associada à desigualdade de gênero 

reforça a necessidade de uma leitura interseccional do 

fenômeno. Como discutem Silva et al. (2020)9, a 

representatividade de mulheres negras na política 

brasileira é historicamente reduzida, resultado de 

barreiras sociais que envolvem desigualdades 

educacionais, econômicas e simbólicas. O fato de que, 

na Região Sul, a liderança municipal permanece 

majoritariamente branca, evidencia que o acesso ao 

poder político continua condicionado por marcadores 

sociais que ultrapassam o critério eleitoral. Assim, a 

democracia não opera em um vazio social, mas a partir 

de estruturas que reproduzem privilégios historicamente 

acumulados. 
Dessa forma, os dados analisados permitem afirmar 

que os limites da democracia representativa brasileira na 

Região Sul estão diretamente relacionados à 

manutenção de hierarquias de gênero e raça na ocupação 

dos cargos públicos. A predominância masculina nas 

prefeituras, a concentração racial branca na liderança 

municipal e a presença feminina ampliada apenas em 

posições secundárias evidenciam que a inclusão política 

das mulheres ocorre dentro de margens controladas. 

Conforme argumenta Biroli (2018)6, a democracia pode 

coexistir com desigualdades profundas quando não 

enfrenta as estruturas sociais que distribuem 

desigualmente tempo, recursos e oportunidades. Dessa 

forma, a democratização formal do acesso às eleições 

não implica, automaticamente, a democratização 

substantiva do poder político. 
Os resultados desta pesquisa indicam que a 

superação das desigualdades na liderança municipal na 

Região Sul do Brasil exige políticas públicas 

interseccionais, que considerem os marcadores gênero e 

raça de forma articulada. A predominância de mulheres 

brancas entre as poucas prefeitas eleitas demonstra que 

políticas universalistas voltadas à categoria "mulher" 

podem reproduzir desigualdades internas ao grupo 

feminino. Conforme Silva et al. (2020)9, a exclusão de 

mulheres negras resulta da sobreposição de racismo e 

sexismo, exigindo políticas afirmativas com critérios 

interseccionais. 
Os dados também evidenciam limites do atual 

modelo de cotas eleitorais, que se aplica às eleições 

proporcionais e não alcança diretamente as disputas 

majoritárias, como as de prefeito(a). Costa & Gonçalves 

(2021)2 destacam que a desigualdade persiste sem 

distribuição equitativa de recursos financeiros. Assim, o 

financiamento eleitoral é central para a competitividade 

das candidaturas, e a garantia de distribuição equitativa 

de recursos entre candidaturas masculinas e femininas 

constitui medida relevante22. 
A concentração feminina nas vice-prefeituras, 

conforme Panke & Azevedo Junior (2024)12, revela uma 

inclusão hierarquicamente subordinada, funcionando 

mais como estratégia simbólica do que como 

redistribuição efetiva de poder. Além disso, o 

enfrentamento das desigualdades exige considerar a 

divisão sexual do trabalho e a sobrecarga feminina no 

espaço privado23, bem como o fortalecimento da 

formação política de mulheres negras6 e a transformação 

da cultura política local1. 
Embora o Plano Plurianual 2024-202724 reconheça a 

desigualdade de gênero como um problema estrutural, a 
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sub-representação feminina, especialmente de mulheres 

negras, permanece expressiva. A consolidação de uma 

democracia substantiva depende, portanto, de políticas 

afirmativas interseccionais, do fortalecimento da 

participação feminina e da ampliação das condições de 

competitividade eleitoral. 
 

5. CONCLUSÃO 
 

Os resultados evidenciam que a desigualdade de 

gênero e raça permanece estruturalmente presente na 

política municipal da Região Sul do Brasil. A análise 

demonstrou que, embora existam avanços formais em 

relação à participação feminina, a ocupação dos espaços 

de maior poder decisório continua concentrada em 

homens brancos, o que confirma a hipótese de que a 

ocupação desses cargos reproduz uma divisão sexual e 

racial do trabalho político. 
As mulheres seguem sub-representadas nas 

prefeituras, mesmo sendo maioria da população, o que 

reforça a permanência de estruturas políticas 

historicamente masculinizadas que limitam o acesso 

feminino ao poder. No que se refere à dimensão racial, a 

presença de pessoas negras, especialmente mulheres 

negras, nos cargos executivos é extremamente reduzida, 

confirmando a articulação entre o racismo e o sexismo 

na produção de desigualdades. 
A escolaridade também se mostrou relevante: 

mulheres eleitas apresentam níveis de escolaridade mais 

elevados do que os homens, sugerindo exigências 

adicionais de legitimação política para sua inserção. A 

maior presença feminina nas vice-prefeituras reforça a 

hipótese de uma participação ainda marcada por 

posições hierarquicamente secundárias. 
Os resultados reforçam a importância de políticas 

públicas articuladas em relação aos marcadores gênero 

e raça, como ações afirmativas, fortalecimento da 

formação política feminina e ampliação do acesso a 

recursos eleitorais. O estudo apresenta limitações 

relacionadas ao uso de dados secundários e ao recorte 

regional, não permitindo generalizações nacionais, mas 

contribui para ampliar o debate sobre a 

representatividade política no Brasil. 
Por fim, os dados indicam que a garantia formal de 

direitos políticos não é suficiente para assegurar 

participação igualitária. O fortalecimento de uma 

democracia efetivamente plural depende não apenas da 

ampliação formal do acesso à política, mas do 

enfrentamento de desigualdades historicamente 

enraizadas. 
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